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RESUMO 

YODA. Ana Jamily Veneroso. Uma análise sobre a perspectiva jurídico-econômica da 
relação entre sociedade e informação. 2006. 158 f. Dissertação. Mestrado em Direito. Pro-
grama de Mestrado em Direito das Relações Internacionais, Centro Universitário de Brasília, 
Distrito Federal, 2006.    
 
O objetivo principal desta dissertação é correlacionar os contornos jurídicos e econômicos do 
acesso à informação aos imperativos da nova ordem social - a sociedade da informação – ba-
seado em uma análise que abarca, principalmente, duas áreas do conhecimento: economia e 
direito. A revisão da literatura possibilitou levantar diversas discussões sobre a liberdade de 
informação como direito fundamentalístico e sua importância para o desenvolvimento huma-
no. A quebra de paradigmas baseada na revolução das novas tecnologias da informação e da 
comunicação permitiu o embasamento da análise de uma sociedade que vivencia a invasão 
tecnológica em praticamente todos os setores da atividade. O acesso à informação e à comu-
nicação, como pressupostos básicos da liberdade de expressão, atravessam uma jornada que 
se revela mais profunda ao se considerar a nova ordem social, a qual pode ser considerada 
mais complexa e imprescindível do que as sociedades passadas. O problema foco da análise 
consiste na constatação de que a carência de acesso às fontes e aos meios de informação e 
comunicação constitui-se numa nova forma de exclusão social: a brecha digital. Nesse senti-
do, parte-se do princípio da existência de diversos fatores que corroboram para a limitação da 
liberdade de informação, sejam de ordem econômica, política ou social. A análise jurídica 
permite avaliar o problema sob a ótica dos limites entre direitos de personalidade e o direito à 
informação. O direito à informação tem se sobressaído ao direito à imagem, à honra, à intimi-
dade e à vida privada, entrando em conflito também com os direitos autorais.   
 
Palavras-chave: Direito à informação. Direito à comunicação. Sociedade da Informação. 
Nova Economia. 
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YODA, Ana Jamily Veneroso. An analysis of the legal-economic perspective on the rela-
tionship between society and information. 2006, 158 pgs. Master of Law. Master of 
International Relations Law Program. Centro Universitário de Brasília. (Educational 
University Center of Brasilia). Brasilia, Distrito Federal, 2006. 
 
The objective of the thesis was to correlate legal and economical outlines of access to infor-
mation to the commanding aspects of the new social order – information society – based upon 
an analysis that took into consideration two knowledge areas, mainly: economy and law. A 
careful analysis of the specific literature enabled to issue discussions about freedom of infor-
mation as fundamentalist right and its relevance to human development. The bust of para-
digms based upon the revolution of information and communication technology leaded to the 
analysis foundation of a society that experiences fully technological innovations in almost 
every activity sectors. Access to information and communication, as basic purpose of freedom 
of expression, go through a journey that unfolds itself as being more intense, when conside-
ring the new social order, which is more complex and essential than the previous societies. 
The main problem of the analysis lied on verifying that the lack of access to the sources and 
means of information and communication consists of a new pattern of social exclusion: the 
digital divide. In this sense, it was considered the existence of several factors that corroborate 
to restrain the freedom of information, whether of economical, political or social nature. A 
legal analysis allowed evaluating the problem on the perspective of limits between personality 
law and the right to information. The right to information has overcome the right to image, 
honor, intimacy and private life, also conflicting with authorial rights. 
 
Key-words: Right to information. Right to communication. Information Society. New Eco-
nomy. 
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